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Os principais autores da teoria do proces­
so de trabalho retêm de Marx a concepção 
de que o capitalista quando compra força de 
trabalho (capital variável), adquire, na verda­
de, potencial de trabalho. A  transformação 
desse potencial requer do capitalista o con­
trole sistemático do trabalhador através do 
processo de trabalho. Como propõem Littler 
e Salaman (1984:54), a “indeterminação do po­
tencial de trabalho” leva o empregador a criar 
estruturas de controle de modo a transformar a 
propriedade legal em posse real do trabalho.

A partir de Braverman, a teoria do 
processo de trabalho considera que, em últi­
ma instância, a função da gerência capitalista 
6 a conversão da força de trabalho em traba­
lho, sob condições que permitam a acumula­
ção de capital. Tal função tem de ser realiza­
da em todas as organizações que usam 
irabalho e pressupondo que a resistência 
operária, individual ou coletiva, também in­
terfere nesse processo, a gerência vai estar 
preocupada em controlar o trabalho (Littler, 
1990:48).

No debate que vem-se desenvolvendo a 
partir de Trabalho e Capital Monopolista 
(Braverman, 1974), a questão do controle 
tem sido uma das mais discutidas. Sua im­
portância é amplamente reconhecida embo­
ra sua conceituação seja pròblematizada; cri­
ticam-se as análises que minimizam a pre­
sença da resistência e introduz-se a noção de 
consentimento; discute-se mesmo a aplicabi­
lidade da noção de controle à esfera do 
processo de trabalho (Turner, 1990:1).

A proposta deste trabalho é apresentar os 
pontos principais desse debate com ênfase 
nas questões relativas ao conflito e ao con­
sentimento e indicar as conseqüências dessa 
discussão para a teoria do processo de traba­
lho. Trata-se de recompor algumas coloca­
ções teóricas de Braverman, enfatizando, 
contudo, os principais autores que a partir 
de seu modelo apresentaram alternativas de 
interpretação e complexificaram a análise da 
teoria do processo de trabalho. Os argumen­
tos recentes que apontam para o esgotamen­
to dessa teoria como forma de explicação da
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organização do trabalho nas sociedades ca­
pitalistas também serão considerados, com 
destaque para os autores que, embora críticos, 
ainda reconhecem importância no corpo de co­
nhecimento produzido nos últimos anos.1

A diversidade de interpretações acerca da 
relação de controle da gerência sobre os 
operários é observada por Littler (1990:64- 
65). Segundo o autor, uma delas consiste em 
supor uma dialética simples e  constante en­
tre controle e resistência. De acordo com es­
sa visão, a gerência se encontra estrutural­
mente na posição de alcançar certos objeti­
vos organizacionais (principalmente lucros), 
através dos trabalhadores e para tanto as­
sumiria o encargo de organizar as atividades 
desses. Nesse sentido, a relação hierárquica 
do controle torna-se elemento estrutural 
chave da gerência e faz parte das relações 
econômicas de troca que supõem a geração 
constante de mais valia e acumulação de ca­
pital. As pressões exercidas pela gerência 
afetariam os interesses econômicos e sociais 
dos trabalhadores que, em conseqüência, re­
sistiriam ao controle.

Outra interpretação conceitua a relação 
de controle como sendo de natureza dual. O 
empregador estaria diante de um dilema e 
tensão permanentes: tratar o trabalho como 
mercadoria ou como não-mercadoria. A  re­
lação entre gerente e operário não seria uma 
relação de mera troca econômica, mesmo 
sendo a base material chave para a acumula­
ção; pelo contrário, “precisamente porque o 
capital tem que continuamente revolucionar 
a produção e dentro dela o papel do traba­
lho, ele não pode confiar apenas no controle 
e na coerção. Em algum nfvel, a cooperação 
dos trabalhadores, seus poderes criativos e 
produtivos, e seu consentimento precisam 
ser utilizados” (Thompson, 1990:101).

As contradições, no entanto, diz Littler 
(1990:65), não se restringem aos capitalistas. 
Paralelamente à resistência à subordinação e 
à exploração, os trabalhadores têm interesse 
na manutenção das relações econômicas 
existentes e na viabilidade das unidades de 
capital que os emprega. Assim, ao invés da 
simples dialética de controle e resistência há

uma fragmentada interação de controle, 
consenso e  negociação (Cressey e Maclnnes, 
1980). Burawoy (1979:12) chega a dizer que 
é  preciso acabar com posições mfetafísicas 
sobre a ênfase no conflito ou na harmonia, o 
processo de trabalho deve ser entendido não 
apenas em termos de conflito e resistência, 
mas também em termos de geração de con­
sentimento. Para esse autor, a questão cru­
cial está em que os interesses que organizam 
o cotidiano dos trabalhadores não são dados 
inequivocamente, nem podem ser imputa­
dos; são produzidos e  reproduzidos em for­
mas particulares (1985:29). Assumir, sem es­
pecificar, que os interesses do capital e  do 
trabalho sejam opostos resulta em sérias in- 
compreensões sobre a natureza do controle 
capitalista, e  justifica ignorar a esfera ideoló­
gica na qual os interesses estão repre­
sentados. Ao invés disso, é preciso desenvol­
ver uma teoria dos interesses e investigar as 
condições nas quais os interesses do trabalho 
e  do capital se tornam antagônicos.

Para Littler e Salaman (1984:58), as ma­
nifestações de descontentamento dos operá­
rios podem ser vistas como associadas, em 
última instância, às relações de classe e à evi­
dência de um certo grau de consciência de 
classe. Burawoy e outros autores insistem 
em que o fenômeno a ser explicado não é a 
ocasional explosão da resistência, mas a  não- 
resistência ao capital por parte dos traba­
lhadores. Estes autores não pretendem ne­
gar que, em última instância, as relações en­
tre compradores e vendedores de força de 
trabalho sejam antagônicas, mas ressaltar a 
importância de descobrir, na prática, como 
isso ocorre.

Segundo Littler e  Salaman (1984:58) per­
manecer ao nível das afirmações abstratas 
dos antagonismos formais de classe leva à 
uma análise viciada das relações de trabalho: 
ao afirmar os antagonistas fica eliminada 
qualquer necessidade de se investigar as re­
lações gerência/trabalho nos dias de hoje; ao 
considerar a resistência como uma constante 
e a consciência de classe como um dado não 
se atribui importância às atitudes e às moti­
vações dos operários.
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Braverman: Breve Retrospecto

O contexto da gerência e do controle ge­
rencial varia com as diferentes fases do capi­
talismo. O capitalismo monopolista é o foco 
central da análise dc Braverman, e através 
desse conceito ele lenta chegar às caracterís­
ticas específicas do processo de trabalho em 
termos da divisão do trabalho e dos modos 
de controle. Para Braverman, a fase do capi­
talismo monopolista propicia uma extensa 
fragmentação e especialização do trabalho 
nas indústrias e  uma dinâmica de desqualifi­
cação (deskilling) está por trás da definição 
dos postos de trabalho (job design) (Littler, 
1990:48).

Braverman se propõe a atualizar Marx 
com relação à dinâmica do desenvolvimento 
do capitalismo e, por isso, aprofunda o estu­
do da aplicação das técnicas modernas de ge­
rência em combinação com a mecanização e 
a automação, que visam assegurar a subordi­
nação real do trabalho e sua desqualificação. 
Mais especificamente, ele sugere que a sepa­
ração entre a concepção (gerência) e a  exe­
cução (trabalho) nas tarefas da produção se 
torna o móvel principal da organização mo­
derna e do controle do processo de trabalho 
(Braverman, 1974; Knights e Willmott, 
1990:7,8).

O desenvolvimento do controle gerencial 
deve prosseguir com a redução da influência 
operária sobre os meios e a natureza da pro­
dução. “Torna-se fundamental para o capita­
lista que o controle sobre o processo de 
trabalho passe das mãos do trabalhador para 
as suas próprias. Esta transição apresenta-se 
na história como a alienação progressiva do 
trabalhador com relação ao processo de pro­
dução; para o capitalista, apresenta-se como o 
problema da gerência” (Braverman, 1974:59).

Braverman identifica a lógica do tayloris- 
mo com a lógica do controle gerencial. Para 
ele, as idéias tayloristas estão embutidas na 
definição do modo de operação das máqui­
nas (machine design) de forma que o enten­
dimento da tecnologia implica o entendi­
mento do taylorismo.

Também a introdução de formas mais 
avançadas de maquinaria, onde a ciência foi

incorporada ao processo de trabalho, tanto 
compôs como complementou o taylorismo 
no avanço da separação entre concepção e 
execução. Portanto, as tendências do proces­
so de trabalho, sob o princípio guia do con­
trole gerencial apontam, por um lado, para a 
desqualificação e  a fragmentação do traba­
lho; e, por outro lado, apontam para a cria­
ção de um aparato de concepção (Burawoy, 
1985:21).

Outro aspecto importante da teoria de 
Braverman diz respeito ao fato de sua análi­
se se restringir ao conteúdo “objetivo” da 
classe, omitindo os componentes “subjeti­
vos” da mesma. Embora sem negar a impor­
tância da dimensão subjetiva da classe, sua li­
mitação reflete a premissa teórica de que o 
que é “objetivo” com relação à configuração 
da população trabalhadora pode ser utilmen­
te separado e  analisado independentemente 
do “subjetivo” — entendido apenas como 
fruto do desenvolvimento da consciência e 
da organização dos trabalhadores no cumpri­
mento da mudança revolucionária (Knights 
e Willmott, 1990:9,10).

Estratégias de Controle  —  As Alternativas de 
Interpretação a  partir de Braverman

Alguns autores se destacaram na tarefa 
de criticar e aprofundar as questões coloca­
das em Trabalho e Capital Monopolista. Bu­
rawoy (1979, 1985), foi sem dúvida, o mais 
importante e mais radical (como veremos no 
próximo item); mas também Friedman 
(1977) e Edwards (1979) ajudaram a com­
por esse conjunto de críticas que, partindo 
do modelo bravermaniano, apontavam para 
a necessidade de considerar em algum nível 
a participação criativa dos trabalhadores em 
oposição a uma concepção monopolista de 
gerência.

Friedman pensa o controle no processo 
de trabalho em termos de estratégias geren­
ciais. Para ele (1990:32), a distinção entre 
força de trabalho e trabalho torna a primeira 
diferente sob dois aspectos: primeiro, os 
trabalhadores seriam particularmente maleá­
veis; o trabalho não precisa ser especificado 
quando se estabelece o contrato de em pre­
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go. Segundo, eles seriam, em última instân­
cia, controlados por uma vontade que é in­
dependente e, em geral, hostil com relação à 
gerência. Como decorrência disso, Friedman 
apresenta dois tipos diferentes de estratégia: 
“autonomia responsável” e “controle dire­
to”. Estes tipos de estratégia “devem ser vis­
tos como duas direções ao longo das quais os 
principais gerentes podem se movimentar, 
em vez de dois rígidos sistemas de autorida­
de dos quais os gerentes escolheriam à von­
tade” (Friedman, 1977:107).

Através de estratégias do tipo “autono­
mia responsável”, os gerentes tentam se be­
neficiar da maleabilidade dos trabalhadores. 
Aos trabalhadores são concedidos responsa­
bilidade, status, supervisões de pouca impor­
tância; sua lealdade à  firma é incentivada 
através de várias formas de pressão ideológi­
ca. Através de estratégias do tipo “controle 
direto”, os gerentes tentam diminuir os efei­
tos da vontade independente dos traba­
lhadores, ao reduzir-lhes a responsabilidade. 
Isto pode ser atingido através do prévio esta­
belecimento das atividades dos operários, 
por uma supervisão rígida e  por ameaças de 
coerção, em geral multas em dinheiro e/ou 
demissão. Estariam nesse caso o taylorismo 
e a gerência científica (Friedman, 1990:32).

Para Friedman, tanto a estratégia do con­
trole direto quanto a estratégia da autono­
mia responsável carregam em si a contradi­
ção fundamental da própria gerência: a ten­
tativa de estender e manter autoridade ge­
rencial sobre pessoas que são livres, mas que 
alienaram sua força de trabalho. A  diferença 
é que a estratégia do controle direto concebe 
os trabalhadores como máquinas; enquanto 
que a estratégia da autonomia responsável 
trata os trabalhadores como*não-alienados e 
tenta convencê-los que os objetivos da ge­
rência são também os seus.

Outro aspecto levantado por Friedman 
(1990:34) diz respeito às condições que le­
vam a gerência a procurar ou buscar tipos 
diferentes de estratégia. A resistência operá­
ria, as novas tecnologias e as condições com­
petitivas nos mercados de trabalho e de pro­
dutos, todas essas razões podem encorajar

os gerentes a buscar estratégias particulares. 
Segundo o autor, situações de mercado de 
trabalho restrito, de mercados de produtos 
estáveis, fracos ou em crescimento, de rápi­
das e complexas mudanças tecnológicas e de 
resistência operária, especialmente com rela­
ção a questões relacionadas com o controle, 
tenderão a pressionar os gerentes para que 
se movam em direção a estratégias do tipo 
“autonomia responsável”.

As contradições inerentes a cada estraté­
gia- levam a gerência a procurar flexibilizar 
seus modelos e a procurar estratégias dife­
rentes para grupos diferentes de traba­
lhadores. Também a estimula a adotar pa­
drões orientados pela lógica do tipo cen­
tro/periferia não apenas em  uma empresa, 
mas também entre empresas, entre países e 
entre áreas sócio-econômicas distintas den­
tro de um mesmo país. Tendo em vista o lu­
cro, a longo prazo, trabalhadores das econo­
mias centrais e periféricos são diferenciados 
de acordo com a importância de suas qualifi­
cações e capacidades. Por exemplo, os traba­
lhadores das economias centrais podem ser 
tratados em termos de autonomia responsá­
vel, enquanto os trabalhadores dos setores 
periféricos prescindíveis ficam mais vulnerá­
veis às formas de controle direto (Thompson 
1983:134).

Edwards (1979) considera que o controle 
é a chave para explicar por que o local de 
trabalho ainda hoje é comandado pelos ge­
rentes e não pelos trabalhadores. Mais con­
trole, mais do que maior eficiência, gera 
maiores lucros. O controle é definido como a 
habilidade dos capitalistas e/ou gerentes de 
obter dos trabalhadores um comportamento 
desejado no trabalho. Um sistema de con­
trole pode ser definido em termos do modo 
através do qual três elementos de controle são 
coordenados: a divisão das tarefas de trabalho, 
avaliação e supervisão, e a disciplina.

Quando se refere ao período do capitalis­
mo competitivo (EU A no século XIX), Ed­
wards usa a concepção de “controle sim­
ples”: o “controle simples” não é sistemático, 
sendo incentivos e sanções arbitrariamente 
empregados. Refere-se também a duas va­
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riantes desse tipo: o “controle empresarial”, 
que dependia do carisma pessoal do proprie­
tário/gerente; e o controle hierárquico, no 
qual uma cadeia unívoca de comando era 
empregada. Neste último caso, um modelo 
militarista foi usado em grandes organiza­
ções tais como indústrias de ferro e aço 
(Thompson, 1983:145 e Friedman, 1990:37).

O capitalismo monopolista, que na virada 
do século XX representou um crescimento 
na extensão e no  poder de mercado das em ­
presas, para Edwards (1979:104), estimulou 
um crescimento da resistência operária con­
tra o poder arbitrário dos mestres. Houve, 
nesse período, uma fase de experimentação 
paralela à emergência do monopólio, que in­
cluía o capitalismo de bem-estar (welfare), os 
sindicatos de empresa e a gerência científica 
(a gerência científica de Taylor era uma das 
experiências). Tudo isso estimulou, mais do 
que abrandou, a resistência operária. No en­
tanto, os empregadores aprenderam com as 
experiências: da fracassada gerência científi­
ca dessa fase, eles aprenderam a importância 
da separação entre concepção e execução e  a 
necessidade de subm eter a própria gerência 
ao controle gerencial; dos fracassados sindica­
tos de empresa, eles aprenderam a necessidade 
de estabelecer procedimentos formais para ca­
nalização das reivindicações e apelações dos 
operários. Aprenderam que era melhor gover­
nar pela lei do que pelo capricho.

Segundo Edwards, o capitalismo m o­
nopolista se caracteriza pelo uso do “contro­
le estrutural”, que consiste no “controle téc­
nico”, embutido no mecanismo de controle 
da estrutura tecnológica da firma, e no “con­
trole burocrático”, embutido na sua estrutu­
ra sócio-organizaciona! (1979:112). O “con­
trole técnico”, quando foi introduzido por 
Ford estava voltado ao primeiro elemento de 
um sistema de controle, a divisão das tarefas 
de trabalho. Com as máquinas computadori­
zadas, o elemento da avaliação/supervisão 
pôde ser incorporado ao controle técnico. 
No entanto, o “controle técnico” não teria 
captado uma grande mudança no terceiro 
elemento componente de um sistema de 
controle, que é a disciplina (Friedman,

1990:38). Após os anos 1930, o “controle 
técnico” foi suplementado pelo “controle bu­
rocrático”. Para Edwards (1979:132), o 
“controle burocrático” é o controle pelas re­
gras, ou melhor, o domínio das leis da em ­
presa. Essas regras governam o comporta­
mento tanto de mestres como de operários. 
O “controle burocrático” rotiniza as funções 
e os procedimentos da gerência, estratifica o 
trabalho e impõe compromissos e promo­
ções através de regras impessoais (Thom p­
son, 1983:147). Dessa forma, o “controle bu­
rocrático” difere do “controle técnico” em 
termos de alocação do controle e do modo 
de controlar. Outra diferença fundamental 
entre o “controle burocrático” e o “controle 
técnico” é que o primeiro não apenas institu­
cionaliza o controle — e até certo ponto o 
conflito — mas também estabelece estrutu­
ras definitivas de premiações e sanções. E d­
wards está convencido de que um dos atribu­
tos da forma burocrática de controle é  seu 
caráter difuso: ela oferece uma concepção 
de emprego que abrange mais aspectos da 
vida e do comportamento do empregado do 
que o controle tecnológico. Desse modo, o 
“controle burocrático” representa uma ten­
tativa de atrair a lealdade do operário atra­
vés de sanções positivas e através do estabe­
lecimento de uma hierarquia graduada de 
benefícios disponíveis para empregados “res­
ponsáveis” e “confiáveis” (Littler e Salaman, 
1984:61).2

Burawoy  —  A Questão do Consentimento3

No capitalismo, diz Burawoy (1985:32), o 
fato de não haver separação entre os tempos 
de trabalho necessário e excedente, faz com 
que o capitalista nunca esteja seguro de ter 
realmente alcançado o excedente. A despesa 
com o trabalho no chão-de-fábrica ocorre para 
o capitalista no intervalo entre o compromisso 
com o pagamento do salário e a concretização 
do valor do produto no mercado. Enquanto o 
senhor feudal sabe que extraiu mais valia de 
seus servos porque durante dois dias da se­
mana ele pôde ver os trabalhadores arando 
suas terras, o capitalismo fica numa posição

35



ambígüa, porque só quando já é  muito tarde 
pode perceber a realização do excedente, ou 
sua ausência; não apenas para o trabalhador, 
mas também para o capitalista, a realização 
da mais valia é obscurecida no processo de 
produção. Assim, o dilema do controle capi­
talista é assegurar a mais valia, ao mesmo 
tempo que mantém a sua realização obscu­
ra.

Criticando Braverman por pensar o taylo- 
rismo — ou a separação entre a concepção e 
a execução — como a estrutura fundamental 
do controle capitalista, Burawoy (Idem:35) 
argumenta que isso é  tomar uma simples 
expressão do controle capitalista pela sua es­
sência. vSugere, então, que o processo de 
“obscurecer e assegurar” a mais valia só po­
de ser entendido considerando-se, além do 
domínio “econômico” do trabalho, os seus 
domínios ideológico e político. Em outras 
palavras, a atenção de Braverman sendo res­
trita aos elementos “objetivos” do trabalho 
não lhe permite entender a natureza do con­
trole, já que, por definição, o controle lida 
com os aspectos “subjetivos” do trabalho, ou 
seja, com processos políticos e ideológicos.

A partir de seus estudos numa fábrica 
americana, Burawoy (1979) sugere pensar a 
questão do controle em termos de um “jo­
go” do qual os trabalhadores também parti­
cipam; através desse “jogo” se expressa o 
“consentimento” dos trabalhadores face às 
relações capitalistas de produção. Para ele, o 
jogo advém da luta dos trabalhadores com a 
gerência pela definição de regras e é  a forma 
de adaptação à privação inerente ao traba­
lho. O consentimento é gerado no processo 
de trabalho ao fundar a organização das ati­
vidades de trabalho na premissa de que, 
apesar de restritas, essas atividades ofere­
cem aos trabalhadores esfcolhas reais. O jo ­
go é constituído de regras informais com o 
objetivo de criar espaço e  tem po, controlar 
ganhos e tornar o trabalho mais interes­
sante (Thompson, 1983:160). Segundo Bu­
rawoy, o jogo pode surgir de iniciativas dos 
trabalhadores, mas é regulado (coercitiva- 
mente se necessário) pela gerência. No en­
tanto, uma vez estabelecido, o jogo adquire

uma dinâmica própria (1979:86; Friedman, 
1990:40): “O próprio ato  d e  jogar um jogo 
produz e  reproduz consentimento com rela­
ção às regras e ao desejo d e  alcançar certos 
resultados. Assim, ninguém pode jogar xa­
drez e ao mesmo tempo questionar suas re­
gras e objetivos. Jogar o jogo  gera a legitimi­
dade das condições que definem  suas regras 
e objetivos. Que condições são  essas no con­
texto do trabalho capitalista se não as rela­
ções de produção?” (Burawoy, 1985;38).

O uso da coerção ou força, diz eíe, limi­
tando-se a certas transgressões reconhecidas, 
pode também tornar-se alvo de consenti­
mento. Produzido através dessa espécie de 
jogo no local da produção, o  consentimento 
tanto assegura como obscurece a geração de 
mais valia. O jogo é a garantia do capitalismo 
(Idem: 1979:80). Burawoy usa como exem­
plo o jogo do making out que consiste em 
produzir num nível elevado de esforço, por­
tanto gerando uma alta taxa de mais valia. 
Para fazê-lo, os trabalhadores reorganizam 
suas relações e atividades em  oposição às re­
gras formais da gerência geral e, assim, lu­
tam ativamente para defender as condições 
de produzir lucro. Mestres e gerentes de 
produção arbitram o jogo, formulando justi­
ficativas para o desrespeito às regras formais 
por parte de “seus meninos” diante da hie­
rarquia da gerência (Friedman, 1990:41).

Como o jogo ocorre dentro de padrões 
de indulgência da gerência, a té  o engodo no 
trabalho em larga escala pode ser aceito, 
desde que o relaxamento das regras traga 
benefícios compensatórios em termos de 
mais controle e de maior integração do 
trabalhador. Isto se junta a outro ponto: de 
que o padrão dos jogos e das práticas cria 
um padrão distinto de conflito. Tensões no 
acerto da autonomia do trabalhador com re­
lação a questões de tempo de trabalho e de 
remuneração podem ser uma conseqüência 
do controle gerencial, mas são freqüente­
mente experimentadas como obstruções da 
parte de outros trabalhadores (Thompson, 
1983:161).

O consentimento criado no local da pro­
dução é independente de fatores externos,

36



como escola, religião ou família, diz Bura- 
woy. Também é  independente das condições 
do mercado. Os fatores externos porém, não 
são irrelevantes. A  consciência que se forma 
fora do local da produção, na verdade, pos­
sibilita, dentro de limites restritos, a tradução 
das relações na produção (a organização das 
tarefas de trabalho) em atividades que ge­
ram consentimento (Burawoy, 1979:156; 
Friedman, 1990:42). Para ele, a ideologia 
não é algo que possa ser manipulado à von­
tade pelos agentes da socialização (como es­
colas e igrejas), no interesse da classe domi­
nante, mas é produzida por experiência vivi­
da. A experiência vivida estimula interesses e 
é da concretização dos interesses que em er­
gem os conflitos. Os interesses são, portanto, 
criados e não dados. Burawoy nota que o jo ­
go do making out não é afetado substancial­
mente pelas diferenças sociais. Pretos e 
brancos, novos e velhos, casados e solteiros, 
todos jogam o jogo a partir de posições dife­
renciadas em alguma medida.

Burawoy (1985:39) procura mostrar, 
também, como as adaptações diárias dos 
trabalhadores ao processo de produção 
criam seus próprios efeitos ideológicos, 
que se tornam  o foco da operação de con­
trole capitalista: “Não apenas não se pode 
ignorar a dimensão ‘subjetiva’ do trabalho, 
mas deve-se considerar arbitrária a distin­
ção entre ‘objetivo’ e ‘subjetivo’”. Q ual­
quer contexto de trabalho implica uma di­
mensão econômica (produção de coisas), 
uma dimensão política (produção de rela­
ções sociais), e um a dimensão ideológica 
(produção de um a experiência dessas rela­
ções). Essas três dimensões são insepará­
veis, ou melhor, são todas “objetivas” pelo 
fato de serem independentes dos agentes 
particulares da produção.

Essas formulações, segundo Burawoy 
(Idem:39), colocam uma alternativa à pro­
blemática que continua mantendo fortes la­
ços com a tradição marxista e é a pedra de 
toque do trabalho de Braverman. De acordo 
com a visão tradicional, a classe como força 
histórica — classe para si — pode emergir 
apenas da intervenção particular de certos

fatores “superestruturais” (político e  ideoló­
gico) ou “subjetivos”, situados fora do reino 
do econômico, sobre uma “classe em si” pre­
existente, definida em termos econômicos 
“objetivos”. Para Burawoy, na verdade não 
há tal coisa como “classe em si” definida em 
termos econômicos “objetivos”. O chamado 
domínio do econômico é inseparável dos 
efeitos políticos e ideológicos, e de “estrutu­
ras” políticas e ideológicas específicas do lo­
cal de trabalho.

Em trabalho recente, Burawoy se posicio­
na diante de duas vertentes de argumentos 
do marxismo contemporâneo que revisam a 
teoria de Marx e Engels sobre “o salto de 
classe em si para classe para si que não ocor­
reu” (1990a:4). Na primeira vertente, diz ele, 
procura-se reexaminar a concepção de “clas­
se em si” de Marx e discutir as teses da pola­
rização das classes (com o desenvolvimento 
do capitalismo) e da homogeneização da 
classe operária (as elasses intermediárias de­
saparecem dentro de uma classe traba­
lhadora que está se tornando homogênea, 
dependente e degradada). Alguns apontam 
para o fato de que a classe média, longe de 
desaparecer, está continuamente se reconsti­
tuindo no capitalismo. Mesmo dentro da 
classe operária, a requalificação tem sido tão 
importante quanto a desqualificação. Outros 
apontam para divisões dentro da classe ope­
rária criadas pela balcanização dos mercados 
de trabalho, refletindo a segregação de raça 
e gênero e a separação entre setores centrais 
e periféricos na economia capitalista. No en­
tanto, Burawoy (Idem:5) argumenta que as 
teorias que apontam para divisões na classe 
operária não explicam por que essas divisões 
sobrepujam a solidariedade de classe. E  não 
explicam por que, mesmo com a ausência de 
tais divisões, a classe operária não questiona 
o capitalismo. Na verdade, essas teorias pres­
supõem que o que deve ser demonstrado é a 
inerente oposição de interesses entre operá­
rios e capitalistas.

A outra vertente, segundo Burawoy 
(1990a:5), examina precisamente como os 
interesses de classe são organizados. Neste 
caso examina-se a formação de classe. Como
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em Marx, diz ele, o foco se desloca da arena 
econômica para a arena política, para a for­
mação de partidos da classe operária e sua 
luta para se inserir na democracia capitalista. 
No entanto, a classe operária e seus aliados, 
em vez do coveiros de capitalismo se trans­
formaram em seus salvadores. A obtenção 
de concessões, facilitada pela democracia 
eleitoral, reequilibra o capitalismo através da 
intervenção do Estado, amenizando a com­
petição entre os capitalistas e  reduzindo as 
crises de superprodução. Nessas circunstân­
cias, os interesses são moldados pelos atores 
na arena política, mas não há qualquer cone­
xão com a arena da produção propriamente 
dita. A  economia provê as condições do 
compromisso de classe mas não se tenta en­
tender a moldagem de interesses onde ocor­
re a experiência vivida da produção. Para 
Burawoy, essa posição critica Marx por não 
reconhecer a capacidade do capitalismo de 
fazer concessões à classe operária, mas falha 
ao não compreender por que os traba­
lhadores não desenvolvem uma consciência 
de classe mais radical quando as concessões 
não vêm.

Burawoy defende a tese de que o proces­
so de produção molda de forma decisiva o 
desenvolvimento das lutas da classe operária. 
Mas para sustentar esta tese, ele acha neces­
sário ver o processo de produção em dois 
momentos políticos. Primeiro, considera que 
a organização do trabalho tem conseqüên­
cias políticas e  ideológicas, ou seja, enquanto 
homens e  mulheres transformam a matéria- 
prima em coisas úteis, também reproduzem 
relações sociais particulares, assim como 
uma experiência dessas relações. Em segun­
do lugar, afirma que paralelamente à organi­
zação do trabalho — ou seja, ao processo de 
trabalho —  há distintos aparatos de produ­
ção políticos e ideológicos que regulam as 
relações de produção. A  noção de regime de 
produção ou, mais especificamente, regime 
fabril abarca as duas dimensões da política 
da produção (Burawoy, 1988:8).

Para Burawoy, a revisão das teorias da 
polarização e da homogeneização e  da teoria 
da luta de classes em Marx, ignora as micro-

fundações da formação de classe, ou seja, os 
aparatos políticos e  ideológicos da produção 
e a consciência que a eles corresponde. “Em 
outras palavras, a revisão destas teorias igno- 
ra [...] o regime de produção, instância de me­
diação entre a classe em si e a  classe para si. 
Sua forma determina como e se a classe em si 
vai resultar em classe para si” (1990a:6).

Burawoy também estabelece uma tipolo­
gia de controles em termos de regimes fa­
bris, identificando diferentes fases do capita­
lismo. Os “regimes despóticos” referem-se, 
basicamente, à fase do capitalismo competi­
tivo, na qual os trabalhadores dependem dos 
empregadores e a reprodução da força de 
trabalho está ligada ao processo de produção 
através de laços econômicos e extra-econô- 
micos (Burawoy, 1983:601). “Os ‘regimes 
despóticos’ dos primeiros anos do capitalis­
mo, em que prevalecia a coerção sobre o 
consentimento, têm que ser substituídos por 
‘regimes hegemônicos’ em que o consenso 
predomina, embora não se exclua totalmen­
te  a coerção. [...] Se os ‘regimes despóticos’ 
se baseiam na unidade entre reprodução da 
força de trabalho e processo de produção e o 
hegemônicos em sua separação limitada, 
mas clara, entre ambos, a natureza específica 
dos dois regimes varia segundo as formas do 
processo de trabalho, da concorrência entre 
as empresas e da intervenção estatal. Dessa 
maneira, a forma do ’regime despótico’ varia 
entre países de acordo com os seus padrões 
de proletarização. [...] Os ‘regimes hegemô­
nicos’ também diferem de país para país de 
acordo com a extensão dos esquemas de 
previdência proporcionados pelo Estado e 
com a natureza de regulação estatal sobre os 
regimes fabris (Burawoy, 1990b:32).

Num “regime hegemônico” plenamente 
desenvolvido pode-se encontrar a  coordena­
ção de interesses econômicos dos traba­
lhadores e  dos capitalistas através da depen­
dência dos primeiros com relação aos segun­
dos. Isto quer dizer que os trabalhadores 
cooperam com o capital para manter seus 
empregos quando os lucros estão crescendo. 
Ao mesmo tempo, no local de trabalho, os 
trabalhadores são indivíduos com direitos e
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obrigações definidos pelo regime de produ­
ção. O consentimento pressupõe o uso da 
força que, em última instância permanece ao 
nível da produção, através do direito dos em­
pregadores de empregar c demitir. Num “re­
gime hegemônico”, a aplicação da força é em 
si objeto de consentimento. Trabalhadores 
individuais são disciplinados ou demitidos 
por violações do código do regime, mas eles 
podem apelar contra o empregador. Neste 
caso a lei se aplica, mas em  caso de demissão 
a regra do lucro é a que se aplica (Burawoy, 
1990a: 6-7).

A conseqüência mais importante da ins­
tauração do “regime hegemônico”, para Bu­
rawoy, está na promoção de um “equilíbrio 
de poder” no qual a gerência fica impedida 
de impor controles autoritários típicos dos 
“regimes despóticos” prévios. E  mais, no fa­
to desse regime “ter dado aos trabalhadores 
a oportunidade de construir relações de 
trabalho efetivas e os ter colocado em sinto­
nia com a busca do lucro capitalista [...] colo­
ca limites nas lutas operárias”. No contexto 
de um regime fabril hegemônico, o trabalho 
está mais inclinado a aceitar a separação en­
tre concepção e execução e a usar o espaço 
que resta para o exercício da criatividade a 
fim de tirar “satisfações relativas” de uma expe­
riência de trabalho pobre (Knights e Willmott, 
1990:17).

Um terceiro tipo de regime, advindo da 
maior mobilidade do capital, é identificado 
por Burawoy como o “despotismo hegemô­
nico”: “Mais significativo para o desenvolvi­
mento dos regimes fabris, na atualidade, é a 
vulnerabilidade coletiva dos trabalhadores à 
mobilidade nacional e  internacional do capi­
tal; é essa vulnerabilidade que leva a um no­
vo despotismo construído sobre os funda­
mentos do regime hegemônico. Isto é, os 
trabalhadores enfrentam a  perda de seus 
postos não como indivíduos, mas como uma 
conseqüência das ameaças que incidem so­
bre a viabilidade econômica das empresas. É  
isso que permite às gerências impor o regime 
hcgcmônico, apoiando-se em seus procedi­
mentos de coordenação de interesses para 
comandar o consentimento ao. sacrifício. As

‘negociações cooperativas’ e os programas 
de melhoria das condições de trabalho são 
duas faces do mesmo despotismo hegemôni­
co” (Burawoy, 1990b:33).

Algumas Críticas a Burawoy

Littler (1990:70) considera que as preo­
cupações da teoria do processo de trabalho 
com a subordinação formal e real do traba­
lho e a construção de tipologias sobre a es­
tratégia gerencial, impediram a reconsidera­
ção de métodos formais e informais de con­
trole. Para ele, coube a Burawoy fazer essa 
reconsideração, ao argumentar que a subje­
tividade do trabalhador é — e deve ser — 
um ingrediente inevitável na organização do 
trabalho, na concretização da produção no traba­
lho, nas relações entre gerentes e  trabalhadores, 
entre capital e  trabalho e, como tal, ser um ele­
mento central nas relações de controle.

No entanto, diz Littler (Idem), apesar da 
óbvia importância da subjetividade, da cons­
ciência, na análise da gestão e do controle, 
ainda permanece pouco claro onde centrar 
essa análise. E  argumenta recorrendo à esco­
la de Frankfurt, para a qual a psicologia do 
trabalhador capitalista é moldada pela famí­
lia, pela escola, pelos meios de comunicação 
de massa e pelas instituições de transmissão 
cultural, geralmente levando à hegemonia 
cultural. Burawoy, ao contrário, vê o consen­
timento “produzido e reproduzido no chão- 
de-fábrica, sem necessitar da legitimidade in­
troduzida na cabeça das pessoas em escolas 
ou na formação de caráter na família” (Bu­
rawoy, 1979:201).

Com relação aos modelos de controle 
apresentados por Burawoy, Littler (1990:62- 
63) considera que Burawoy evoluiu em  seu 
trabalho para um enfoque mais amplo sobre 
o desenvolvimento do capitalismo e mudou 
assim a natureza e o status de seus conceitos. 
O “despótico” e  o “hegemônico” não se refe­
rem mais a estratégias de gerenciamento, 
mas são invocados para caracterizar fases in­
teiras do capitalismo. Para ele, Burawoy 
reconhece isso parcialmente quando estabe­
lece uma distinção entre processo de traba­
lho e “regimes fabris”. Littler distingue duas
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questões básicas sobre tipologias de modos 
de controle: primeiro, compreendem elas os 
vários tipos de controle a serem encontradas 
no mundo real? Segundo, derivam elas de uma 
teoria articulada sobre o processo de trabalho 
em um nível de análise mais abstrato? Em face 
dessas questões, diz o autor, parece claro que 
um pequeno número de tipas ideais (como os 
de Friedman, Edwards e Burawoy), embora 
com apelo intelectual, não é adequado para a 
tarefa. E  completa afirmando que a tentativa 
de desenvolver tipos ideais como ferramenta 
analítica em relação aos processos contempo­
râneos tende a se confundir com a periodiza­
ção histórica do capitalismo.

Thompson (1983:167-168) critica Bura­
woy quando este considera que com a ocor­
rência dos “jogos”, não há, nem inde­
pendência, nem oposição à gerência. Em bo­
ra haja forças poderosas produzindo consen­
timento, diz Thompson, não se deve apre­
sentar o curso dos eventos em termos de 
uma total transformação das condições de 
conflito e coerção. A  capacidade do capital 
de organizar o consentimento depende, na 
realidade, do contexto da atividade produti­
va. Para ele, não é apenas uma questão do 
contcxto de um processo de trabalho parti­
cular. Trata-se de uma situação mais ampla, 
onde é necessário uma leitura sensível das dife­
rentes condições em períodos diferentes de 
tempo, entre indústrias e mesmo entre países. 
E  exemplifica dizendo que as circunstâncias fa­
voráveis ao consentimento reproduzidas atra­
vés de “mercados internos de trabalho” e a ins­
titucionalização da negociação, apoiados por 
legislação do Estado, são muito dependentes 
do clima econômico e  político.

Para Thompson (Jdem: 170), Burawoy se 
equivoca ao não levar em conta apropriada­
mente as diferenças nacionais e setoriais, ou 
os contextos de mudança. Em bora Burawoy 
(1979:199-201) admita que a organização 
hegemônica do trabalho não perpassa o  todo 
do capitalismo monopolista devido a diferen­
ças nas condições de mercado, segundo 
Thompson isso não é  suficiente p a ra  cap­
tar a enorm e variação de formas de organi­
zação do trabalho e  dos trabalhadores. Do

mesmo modo, diz ele, o reconhecimento de 
que formas do ‘mercado interno de traba­
lho’ ou ‘estado interno’, são diferentes em 
países como Inglaterra e  Japão, não consti­
tui a base pára uma análise das diferenças 
nacionais.

Discutindo a importância de “fatores exter­
nas” para a subordinação dos trabalhadores ao 
processo de trabalho, Thompson (1983 e 
1990), assim como Littler (1990), assumem 
posição crítica à perspectiva de Burawoy de 
não considerar relevantes as variações da 
consciência que vêm de fora da fábrica. A  di­
ferenciação social afetando a produção de 
consentimento, segundo Thompson 
(1983:172), não é apenas uma questão de di­
ferença entre categorias de classe, raça ou 
sexo. A classe em si é  um importante fator, 
não tanto por seu “fracionamento” causado 
por diferentes relações de produção, mas pe­
las atitudes trazidas para o trabalho que es­
tão enraizadas na classe como fenômeno so­
cial e  cultural. E  cita o exemplo de uma fá­
brica de produtos químicos inglesa estudada 
por Nichols e Beynon (1977), em que o com­
portamento e as atitudes da força de traba­
lho são moldadas pela localização da fábrica 
numa área da Inglaterra sem tradição de 
confronto industrial. Se experiência é o ma­
terial a partir do qual as pessoas constroem 
suas idéias, diz Thompson, então variações 
regionais são uma fonte importante da 
moldagem indireta dessas idéias que afe­
tam a experiência direta do trabalho. O 
grupo de trabalho mais inclinado para o so­
cialismo dentro da fábrica era o de mestres 
do Norte da Inglaterra, que constantemente 
reclamava da falta de solidariedade e de mili­
tância entre os trabalhadores. No entanto, 
eles, ao mesmo tempo, condenavam grevistas 
e diziam que o salário estava muito alto. Para 
Thompson, isso só poderia ser explicado pelo 
descompasso entre a experiência de forma­
ção nos tempos difíceis, trabalho duro, uma 
noção de comunidade e conflito no Norte, e a 
inserção como mestres em um setor relati­
vam ente afluente da indústria e  da socie­
dade.

Clawson e Fantasia (1983), ao comenta­
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rem o livro de Burawoy, Manufacturing Con- 
sent, fazem críticas ao que chamam de o mo­
do não-dialético e a-histórico do trabalho. 
Para eles, em vez de considerar como o 
processo de trabalho é  moldado pela dinâmi­
ca da luta entre o trabalho e o capital, na 
análise de Burawoy todos os processos so­
ciais beneficiam a classe capitalista. A luta de 
classe não forma e  nunca ameaça o sistema, 
e o que aparece no livro é uma versão de 
teoria da elite, na qual todos os eventos re­
forçam o convite do capital.

A principal fraqueza que esses críticos en­
contraram no trabalho de Burawoy se refere 
à participação dos trabalhadores no jogo do 
making out. Enquanto Burawoy afirma que 
os opera'rios participam ou pelo dinheiro ou 
pelo jogo, portanto reforçando o sistema, 
Clawson e Fantasia acham que ele não per­
cebe a dimensão dialética da participação no 
jogo ao incorporar os trabalhadores no siste­
ma. Os próprios dados da pesquisa, citados 
no livro, mostram que ao mesmo tempo em 
que os trabalhadores participam pelo que se­
riam os objetivos capitalistas (a maximização 
da produção), eles também desenvolvem 
uma considerável experiência em trabalhar 
coletivamente fora da alçada das estruturas 
hierárquicas da gerência, formando suas pró­
prias relações e práticas para planejar e  orga­
nizar o processo de trabalho. Burawoy consi­
dera que os trabalhadores que participam do 
jogo de making out pensam que estão res­
tringindo a produção, mas, simultaneamen­
te, estão sendo levados a produzir mais do 
que conseguiria a gerência, caso os estivesse 
coagindo. Similarmente, dizem Clawson e 
Fantasia (Idem:676), pode-se pensar que os 
trabalhadores que se empenharam para ma­
ximizar a produção (e, portanto, os lucros) 
estão também ganhando experiência e crian­
do as condições que tornariam possível a 
transformação do processo de trabalho.

Knights (1990), preocupado em fazer 
uma análise crítica do processo de trabalho 
que resista às tendências dualistas de perce­
ber a realidade social em tempos de uma 
oposição binária entre sujeitos voluntários e 
estruturas objetivas, analisa o trabalho de

Burawoy (1979) e discute o uso que este faz 
da identidade .subjetiva. O reconhecimento, 
segundo Burawoy, de que interesses e ideo­
logia são constituídos no chão-de-fábrica e 
não são o simples resultado de estruturas de 
classe ou agências externas de socialização, 
representa para Knights (1990:310) um 
grande avanço sobre estudos anteriores de 
operários industriais que, ou negaram a im­
portância do sujeito (Braverman, 1974) ou 
reduziram a subjetividade a atitudes ou 
orientações para o trabalho (Goldthorpe et 
alli, 1970). No entanto, sua análise do jogo 
de making out é considerada incompleta, já 
que enquanto se recusa a imputar ao traba­
lho um dado conjunto de interesses (cons­
ciência de classe) porque “exploração e 
trabalho não-pago” não são parte da expe­
riência vivida no chão-da-fábrica, Burawoy 
não tem a mesma cautela com relação à teo­
rização sobre gerência. Na verdade, diz 
Knights, ele não vê dificuldade cm atribuir à 
toda a gerência (apesar das frações em com­
petição) o interesse comum em assegurar e 
obscurecer a mais-valia. E  prossegue dizen­
do que para ser consistente, Burawoy deve­
ria, pelo menos, investigar como esse interes­
se e  essa ideologia são gerados e reproduzi­
dos no dia-a-dia do trabalho de gerência. Pa­
ra ele, em bora isso possa parecer o modo 
como os gerentes desenvolvem o interesse 
em aum entar o valor excedente como meio 
de assegurar, avançar ou meramente justifi­
car sua posição na hierarquia da carreira, 
atribuir a eles um interesse em obscurecer a 
produção do excedente é equivalente a 
acreditar numa teoria conspiratória da orga­
nização capitalista.

Knights (Idem:311) pensa, no entanto, 
que a fraqueza maior de Burawoy está na 
tendência em cair numa teoria essencialista 
da natureza humana. Burawoy considera 
que a ausência de condições para expressar 
“a potencialidade das espécies humanas” é 
experimentada como uma privação cuja 
compensação deve ser buscada ao se consti­
tuir “o trabalho como um jogo” (Burawoy, 
1979:190).

Interpretando as escolhas limitadas da
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prática^do jogo como provendo compensa­
ções para uma natureza humana pobre, sig­
nifica, para Knights, que Burawoy fechou 
qualquer possibilidade de aprofundar a aná­
lise da subjetividade e simplesmente repete 
uma fraqueza da teoria do processo de 
trabalho: a não-investigação da subjetividade 
que freqüentemente se manifesta em tenta­
tivas, tanto da gerência como dos traba­
lhadores e  controlar a situação de trabalho e 
assegurar algum nível de espaço pessoal e 
autonomia. Knights reconhece que Burawoy 
não negligencia completamente o que está 
em pauta, mas não avança na explicação de 
como os processos de trabalho se fragmen­
tam, se atomizam e transformam os traba­
lhadores em indivíduos em vez de membros 
de uma classe. E  prossegue dizendo que en­
quanto muitas das instituições contemporâ­
neas apresentam conseqüências individuali- 
zantes similares, as práticas do processo de 
trabalho tendem a exacerbá-los, aum entan­
do a preocupação individual com o controle 
e  com a redução da incerteza. Esquemas de 
bonificação, diferenciais de salário, sistemas 
de carreira, tudo isso tem como conseqüên­
cia a separação dos indivíduos uns dos ou­
tros, tornando-os preocupados consigo mes­
mos. Nessas circunstâncias, os sujeitos se 
tornam mais vulneráveis às ameaças exter­
nas à própria sobrevivência simbólica, quan­
do não à própria sobrevivência material, e  o 
espaço biológico que ocupam prontamente 
se conjuga com o sentido social do que deve 
ser uma pessoa. Ou seja, os sujeitos se dedi­
cam totalmente ao acúmulo de apoio mate­
rial e simbólico para a própria existência in­
dividual. A busca de poder/riqueza econômi­
ca e a confirmação da identidade, tanto insti­
tucional como interpessoal, começa a domi­
nar a vida social e, especialmente, o  processo 
de trabalho, já que é aí onde prevalece a 
competição sobre os recursos materiais e 
simbólicos (Knights, 1990:311).

Em geral, continua Knights (p. 132), para 
aqueles no chão-de-fábrica há poucas opor­
tunidades para assegurar riqueza e/ou identi­
dade com reconhecimento, e a subordinação 
corrói a própria dignidade do sujeito inde­

pendente, com direitos individuais e respon­
sabilidades. Uma reação comum de traba­
lhadores subordinados, portanto, é se distan­
ciar mentalmente dessas condições de domi­
nação que contradizem o sentido da sua pró­
pria independência e auto-estima. Ao se tor­
narem indiferentes a tudo o que acontece no 
trabalho, à exceção do pagamento, os traba­
lhadores podem descontar a indignidade da 
subordinação ao mesmo tempo em que atri­
buem um significado maior às suas vidas pri­
vadas, onde têm uma possibilidade, embora 
limitada, de escolha e independência. Na fá­
brica de Burawoy, contudo, essa escolha e 
independência são construídas no jogo de 
making out. Portanto, os trabalhadores re­
têm sua dignidade e elevam a própria identi­
dade e auto-estima através de uma perfor­
mance competente ao atingir com sucesso 
alvos e bônus, especialmente nas circunstân­
cias em que a tarefa não ajuda.

O problema, diz Knights (Idem:312-313) 
é  que o essencialismo de Burawoy o impede 
de explicar a preocupação do chão-de-fábri­
ca com o sucesso no jogo. Uma parte dessa 
explicação deve estar na preocupação dos 
homens com sua própria identidade masculi­
na, mas Burawoy é “cego” no que concerne 
a questões de gênero. Perde-se uma oportu­
nidade ao não se reconhecer como o jogo de 
“nuiJdng-out” é  prontamente identificado com 
a ideologia da proeza masculina e com o senti­
do machista de estar controlando as extemali- 
dades no mundo material.

Longe de serem compensações pelas con­
dições de privação do trabalho na fábrica, 
afirma Knights, esses são precisamente os ti­
pos de subjetividades ou identidades que le­
vam os homens a procurar ou recusar traba­
lhos manuais em primeiro lugar (Willis, 
1977). É  também a mesma subjetividade 
que associa trabalho físico duro e uma vida 
difícil, a ser um homem independente e ínte­
gro (Knights e Collinson, 1985). D e várias 
formas isso contribui para a reprodução das 
condições de desigualdade de gênero e de 
classe, pois é a subjetividade que depende da 
negação de seu pólo oposto, feminilidade e 
trabalho não-manual, como efêmero, supér­
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fluo ou parasita. Neste sentido, os traba­
lhadores industriais estão plenamente cons­
cientes de que as bases da riqueza material 
estão em seu próprio trabalho, mas, como 
conseqüência da individualização, eles usam 
esse conhecimento não tanto para atacar o 
capitalismo (Knights e Collinson, 1987) mas 
para agressivamente defender sua própria 
classe ou subjetividade de gênero ou identi­
dade (Knights e Willmott, 1985).

Teoria do Processo de Trabalho  —  Propostas 
Recentes

O conjunto de argumentos produzidos a 
partir do trabalho de Braverman e a falta de 
um sistema de explicação alternativo em tor­
no do qual houvesse consenso, tem levado à 
admissão de que há problemas intransponí­
veis na teoria do controle do processo de 
trabalho. No entanto, esforços recentes têm- 
se desenvolvido para não só identificar os pro­
blemas teóricos no trabalho de Braverman, co­
mo para considerar os estudos sobre o proces­
so de trabalho protótipos a partir dos quais po­
de ser construída uma teoria mais robusta da 
organização e controle do processo de trabalho 
(Knights e  Willmott, 1990).

P. K. Edwards, por exemplo, focaliza a 
discussão sobre o controle e  o conflito. Para 
o autor, as análises sobre o processo de 
trabalho têm sido pouco claras com  relação à 
essa questão. Ele identifica uma tendência 
que contrasta o controle dos capitalistas com 
a resistência dos trabalhadores, partindo do 
pressuposto que os capitalistas têm estraté­
gias claras, que visam maximizar o próprio 
controle das operações de trabalho, enquan­
to que os trabalhadores não fazem senão re­
sistir ao referido controle. Modos informais 
de acomodação, nesse caso, são negligencia­
dos e o desenvolvimento capitalista é  reduzi­
do a crises de controle do trabalho (P. K. Ed­
wards, 1990:125).

Segundo este autor, é necessário enten­
der que há uma “negociação da ordem” en­
volvendo arranjos informais e acomodação 
mútua, mas o significado dessa negociação 
não pode ser percebido, a menos que seja re­

lacionado com estruturas de subordinação e 
dominação.

Para P. K. Edwards, há um conflito bási­
co de interesses (um antagonismo estrutura­
do) entre capital e trabalho. Esse antagonis­
mo não determina o que acontece, mas exer­
ce pressões claras ao nível do comportamen­
to no dia-a-dia. Trabalhadores e empregado­
res respondem a tais pressões e, ao fazê-lo, 
desenvolvem tradições e entendimentos que 
são usados para interpretar as relações com 
o outro. Os conflitos são decorrentes do ca­
ráter de exploração da relação capital-traba- 
lho, mas trabalhadores e empregadores têm 
autonomia em três diferentes aspectos: pri­
meiro, o fato da relação ser contraditória e 
não dirigida pela tensão entre “controle” e 
“resistência”, ela não impõe uma lógica dire­
ta sobre o comportamento. Ao invés disso, 
gera pressões que têm que ser interpretadas 
e fazer parte da ação de empregadores e 
trabalhadores; segundo, essas relações são 
também governadas por princípios distintos, 
e não podem ser reduzidas a resultados de 
influências de outras partes da sociedade; e, 
em terceiro lugar, à medida que uma dada 
relação se desenvolve cria uma lógica própria 
que molda desenvolvimentos subseqüentes: 
“as relações no local de trabalho têm histó­
ria” (Idem: 126).

P. K. Edwards, ao analisar o conflito é 
necessário distinguir entre os antagonismos 
estruturados no modo de produção, o confli­
to no sentido da forma e posição da fronteira 
de controle, e as relações cotidianas entre 
empregadores e trabalhadores.

Controle é um dos termos mais usados para 
descrever como os trabalhadores são persuadi­
dos a trabalhar, com detalhes sobre a condução 
das operações de trabalho ou da aceitação da 
autoridade capitalista por parte dos traba­
lhadores. Segundo Edwards (Idem: 142), deve- 
se abandonar a noção de que o controle é 
necessariamente o produto da intenção deli­
berada por parte de gerentes e  traba­
lhadores. Com certeza, ambas as partes ten­
tam influenciar a condução do processo de 
trabalho. Mas, equacionar controle com efei­
tos intencionais traz problemas à identifica­
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ção desses efeitos e à explicação de que os 
vários, e/às vezes competitivos, métodos de 
influenciar a negociação do esforço do traba­
lho vêm de uma política coerente. Mas peri­
goso, no entanto, é  tratar o controle como 
algo em que apenas a gerência se envolve, 
com os trabalhadores desempenhando um 
papel puramente reativo.

P. K. Edwards considera preferível ver o 
controle como um padrão que emerge do 
processo de disputa, o que ajudaria não ape­
nas a lidar com a questão da intencionalida­
de como também serviria para enfatizar a 
natureza multifacetada do controle. Em ge­
ral, o termo controle se refere a  um conjunto 
de mecanismos e práticas que regulam as re­
lações do processo de trabalho. Para o autor, 
pensar o controle em termos do resultado de 
disputas permite uma distinção entre contro­
le detalhado (detailed controV) e controle ge­
ral {general control). O primeiro se refere ao 
processo de trabalho imediato, a assuntos re­
ferentes a tarefas de trabalho e podem ser 
resumidas numa fronteira de controle. O 
ponto-chave a respeito da fronteira de con­
trole é que tanto  resum e os resultados de 
disputas anteriores no processo de produ­
ção, como cria as possibilidades de dispu­
tas futuras. Com relação ao futuro, não é 
adequado identificar na habilidade dos 
trabalhadores em influenciar a utilização 
de sua força de trabalho, uma capacidade 
indiferenciada de “ resistência”. A capaci­
dade de resistir tem de ser desenvolvida e 
mantida, e as formas assumidas pela resis­
tência dependem dos tipos de controle em 
operação (Idem : 144).

Como no caso do controle detalhado, diz 
P. K. Edwards, o controle geral não se refere 
a intenções, mas a padrões de resultados: re­
flete a extensão na qual os trabalhadores fi­
cam subordinados à produção de mais-valia. 
Não é controle no sentido do poder de deci­
dir aspectos particulares do esforço de nego­
ciação, mas uma indicação da efetividade 
global do sistema produtivo. A  importância 
de distinguir entre o controle geral e o con­
trole detalhado está em que uma crise do úl­
timo não necessariamente prejudica o pri­

meiro. O ponto importante é que é possível 
analisar o controle sem reduzi-lo ao local da 
produção e sem oscilar entre suas concep­
ções indiferenciadas (Idem: 145).

Littler, propondo repensar a teoria do 
processo de trabalho, diz que há dois proble­
mas gerais na literatura sobre o assunto nos 
últimos anos. Primeiro, é não haver ainda 
uma clara conceituação do processo de 
trabalho em si, nem de seus elementos fun­
damentais; segundo, é a necessidade de es­
clarecer o papel dado ao conceito de contro­
le e das relações de controle (1990:77).

Definindo processo de trabalho, Littler se 
refere à uma categoria geral desenvolvida 
por Marx com a intenção de encapsular o re­
lacionamento entre o desempenho de tare­
fas, os objetos do trabalho e as ferramentas 
ou tecnologia. Diz que é importante também 
entender que Marx concebeu o processo de 
trabalho como distinto do processo de valori­
zação. O processo de produção foi concebi­
do como uma unidade, composta do proces­
so de trabalho e do processo de criação de 
valor. Dentro do quadro capitalista de rela­
ções sociais, o processo de trabalho está uni­
ficado com a criação de mais-valia. Desse 
modo, o processo de trabalho está intima­
mente ligado à luta por uma produção lucra­
tiva. O processo de produção pode, portan­
to, ser analisado dentro de um processo ma­
terial e de um processo sócio-econômico, 
moldado pelas relações econômicas de pro­
priedade (ld em :ll).

Será o processo de trabalho um conceito 
apropriado para a grande variedade de ativi­
dades econômicas e sociológicas que ocor­
rem no local de trabalho?, pergunta Littler. 
Para ele, a resposta à essa questão pode ser 
negativa de muitas maneiras, há duas fontes 
principais de dificuldades: primeiro, há a 
questão de decidir o quanto da teoria econô­
mica de Marx está necessariamente conecta­
da a um estudo específico do processo de 
trabalho. A noção de processo de trabalho, 
por exemplo, faz sentido independente da 
teoria do valor trabalho? A teoria do valor 
trabalho não é um conjunto de idéia' 
compartilhado por todos os escritores c’
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processo de trabalho. A  segunda fonte de di­
ficuldades está em que, constituído por 
Marx, o conceito geral de processo de traba­
lho tem provado ser um instrumento insatis­
fatório para estudos empíricos e históricos 
(Ibidem).

Para Littler é prcciso uma nova categori- 
zação dos elementos do processo de traba­
lho, que poderia ser analisado a partir de três 
elementos: 1) a divisão técnica do trabalho e 
o planejamento do trabalho: nessa categoria 
a preocupação ocorre com a interação entre 
tecnologia e  planejamento do trabalho; 2) a 
estrutura de controle: embora a centralidade 
do controle varie no tempo c conforme as si­
tuações, as organizações de trabalho capita­
lista nunca estão livres do controle. Há sem­
pre estruturas distintas através das quais se 
consegue coordenação, controle e submis­
são. Isso não quer dizer que os efeitos do 
controle sejam limitados a  essas estruturas. 
Estruturas organizacionais de controle en­
volvem elementos tais como instrução, pro­
cedimentos de direção e sistemas de contabi­
lidade, monitoramento de pessoas, fluxo de 
trabalho, e procedimentos de avaliação e 
premiação. Em bora haja várias dimensões 
nas estruturas de controle, talvez o aspecto 
mais importante seja o grau de controle mi­
nucioso com relação a todos os elementos 
mencionados acima. Dcve-se notar uma dis­
tinção entre o controle relacionado ao 
processo imediato de produção e o controle 
e decisões sobre investimento e  acumulação 
direta. Em outras palavras, o controle sobre 
desempenho de tarefas, considerando a em ­
presa como organização de trabalho, é dis­
tinto do controle sobre o fluxo de dinheiro 
considerando a em presa como fundo dc 
capital. Neste último caso, a forma de con­
trole está fora do processo de trabalho en­
quanto tal; 3) a relação de em prego, que é 
constituída não apenas ao nível da em pre­
sa, como ao nível do mercado de trabalho, 
das relações de produção e do Estado 
(Littler, 1990:80).

Thompson (1990) argumenta que a teo­
ria do processo de trabalho pode ainda pro­
ver uma base geral viável para o entendi­

mento da organização capitalista do traba­
lho. Sem tal base, há o perigo do retorno a 
uma tradição empiricista de acumulação de 
estudos sobre fábricas, diferenciados apenas 
pela apropriação da linguagem da teoria que 
muitos estão ansiosos por descartar. Isso não 
implica uma defesa da ortodoxia, marxista 
ou outra qualquer, diz Thompson (Idem:96). 
Segundo ele, há um corpo bem estru tura­
do de avaliação crítica da literatura do 
processo de trabalho que permite um novo 
ponto de partida no debate. Além disso, há 
a necessidade de reconhecer c estabelecer 
os limites e as fronteiras da teoria e restau­
rar sua intenção emancipatória através do 
desenvolvimento de uma adequada política 
de produção.

Os debates pós-Braverman, para Thomp­
son (Idem:98), estabeleceram, embora sem 
consenso, um extenso terreno comum. I iá  o 
reconhecimento do papel crucial de media­
ção, desempenhado pelos mercados de pro­
dutos e de trabalho; os efeitos e o significado 
de várias formas de resistência operária; a 
necessidade de levar em consideração, mais 
seriamente, contextos históricos e econômi­
cos específicos, em vez de permanecer ape­
nas no sentido amplo do “capitalismo mo­
nopolista”; e o significado do gênero mol­
dando todos os principais aspectos do 
processo de trabalho.

A crítica mais significativa à teoria do 
processo de trabalho, segundo 'ITiompson 
(1990:103), é a de que, por definição, uma 
ênfase na contradição capital-trabalho na 
produção reproduz uma preocupação inacei- 
lavelmente estreita com o controle e a frag­
mentação do trabalho, que exclui e distorce 
outras práticas. Kelly (1985:32) usa a expres­
são circuito completo do capital para argu­
mentar que uma análise adequada deve es­
tar preocupada não apenas com a extração 
da mais-valia, mas com sua concretização 
através da venda de mercadorias no merca­
do, assim como com a compra prévia da for­
ça de trabalho. O processo de trabalho seria 
apenas um momento num conjunto de mo­
mentos do circuito do capital e como tal não 
precisa ser considerado “privilegiado” ou
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“central”. Além do mais, o processo de 
trabalho propriamente não teria qualquer 
significado político intrínseco (Cohen, 1987). 
Thompson (1990:108) critica essa posição. 
Para ele não é que .o conceito de “circuito 
completo” esteja errado. Na verdade, ele é 
útil para se observar as empresas como locais 
de uma complexa integração dos circuitos do 
capital. Em vez disso, o conceito tem sido con­
traposto à análise do processo de trabalho e 
usado para atenuar uma ênfase no controle, no 
conflito e na relação capital-trabalho.

Segundo Thompson (Idem: 111), a ênfase 
da teoria do processo de trabalho nos proces­
sos de trabalho atuais só é perigosa se exclui ou 
rejeita a influência de outras relações sociais; 
ou “invade” os espaços ocupados legitimamen­
te por outras esferas de análise e as subordina 
a um enfoque estreito, e  a uma concepção de 
conflito. Para ele, o primeiro caso pode ser 
visto no trabalho de Burawoy (1979) que 
tenta insular o processo de trabalho de fato­
res “externos”, tais como raça, família ou 
educação com relação à subordinação ope­
rária. O segundo caso tem sido um problema 
mais geral resultado da dominação da análi­
se do processo de trabalho como um para­
digma intelectual. Citando Dow et alli 
(1987:187), Thompson (1990:112) afirma 
ser possível construir uma análise que mos­
tre como formas de controle do processo de 
trabalho podem se ligar a experiências de não- 
trabalho que refletem os valores impostos pela 
distribuição do poder político e econômico na 
sociedade mais ampla. Nesse sentido, a relação 
feminista com os debates do processo de traba­
lho seriam relevantes. E  prossegue dizendo 
que as feministas têm corretamente insistido 
no reconhecimento das influências inde­
pendentes das relações patriarcais sobre o salá­
rio das mulheres, e  têm procurado especificar 
as inter-relações entre o patriarcado e  o capital 
na construção da divisão sexual do trabalho no 
local de trabalho.

Na busca de uma política da produção, 
Thompson (Idem: 119) distingue entre as lu­
tas de resistência e as lutas de transforma­
ção. No primeiro caso, o enfoque seria sobre 
a negociação do salário/esforço e  a fronteira

de controle nas relações de trabalho. Para 
Thompson, as lutas de resistência não são 
necessariamente defensivas, econômicas e 
setoriais, embora sejam limitadas nos seus 
objetivos. As lutas de transformação incor­
poram objetivos que são dirigidos de algum 
modo às relações de produção e reprodução 
— assuntos “globais” tais como aqueles liga­
dos à propriedade, à apropriação e distribui­
ção do produto excedente, ou à divisão social 
do trabalho.

Assuntos globais, diz Thompson (Ibidem), 
embora normalmente centrados na política 
do Estado, podem ser trazidos para a política 
da produção, dando a ela um caráter trans­
formador. Por exemplo: a luta sindical é fre­
qüentemente identificada de modo errado, 
apenas como resistência defensiva. No en­
tanto, apesar das restrições sobre a natureza 
da estrutura e ação sindical, não há motivos 
para dizer que os sindicatos não podem se 
articular e se tornar veículos de demandas 
globais. O termo “luta de classe” é também 
usado de forma muito desastrada para en­
quadrar qualquer conflito entre os fragmen­
tos do capital e  do trabalho.

Segundo Thompson (1990:120) a luta de 
classes não tem que incluir toda a classe ope­
rária, mas os objetivos e as formas dessa luta 
têm que ter um caráter de classe, seja ela de­
fensiva ou ofensiva. A política da produção 
tende, necessariamente, a refletir a estrutura 
existente da força de trabalho criada pelo ca­
pital. Não pode ser de outra forma no curso 
normal da sociedade capitalista, e tais lutas e 
formas de organização não podem ser desconsi­
deradas. No entanto, um enfoque na emanci­
pação do trabalhador requer a consideração 
de que possibilidades e  meios existem para 
em purrar a política da produção para objeti­
vos de transformação (Idem: 120).

Em resumo, o debate substantivo mais 
recente sobre a teoria do processo de 
trabalho não abandona essa teoria, nem as 
questões levantadas por Braverman e Bu­
rawoy. Na verdade, há um reconhecimento 
(Knights e Willmott, 1990:38) de que a 
análise do processo de trabalho constitui 
um im portante conjunto de reflexões so-
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bre a organização do trabalho nas sociedades ferentes ao controle do processo de trabalho, 
capitalistas e que, portanto, essa perspectiva
deve servir de base para uma construção (Recebido para publicação
teórica mais com plexa sobre questões re- em setembro de 1991)

N otas

1. A bibliografia utilizada se compõe basicamente de literatura publicada em língua inglesa, 
com destaque para um conjunto recente de artigos que faz um balanço crítico da teoria 
do processo de trabalho, reunidos em Knights e Willmott, 1990.

2. Um bom conjunto de críticas às concepções dc Friedman e Edwards pode ser visto em 
Wood (1982), Thompson (1983), Littler (1990) e Littler e Salaman (1984).

3. No Brasil, um bom resumo crítico do trabalho de Burawoy pode ser visto em artigo de 
Castro e Guimarães (1991), e também o importante artigo de Burawoy, “A Transforma­
ção dos Regimes Fabris no Capitalismo Avançado” (1990b).
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